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Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.066745/2024-65 

CONTRATO N2 97/2024, QUE ENTRE S| CELEBRAM A UNIAO, 
REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, POR 
INTERMEDIO DA  SUBSECRETARIA DE  ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA AC EQUIPAMENTOS E 
ELETRODOMESTICOS LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio da 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos 

Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por seu Coordenador-Geral de LicitagGes e Contratos substituto, o senhor ANDERSON DIAS 

FERREIRA DA SILVA, nomeado pela Portaria n? 213, de 8 de abril de 2022, publicada no Diario Oficial da Unido de 11 de abril de 2022, 

portador da matricula SIAPE -, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa AC EQUIPAMENTOS E ELETRODOMESTICOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n? 46.221.464/0001-29, estabelecida na Avenida Cem, S/N, Sala B48, Quadra 005, Lote MO01, Terminal 

Intermodal da Serra, Serra/ES, CEP: 29.161-384, neste ato representada por seu Sécio Administrador, o senhor JIOVANE BRANDAO DE SOUZA, 

conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo n? 71000.012442/2024-22 e 71000.066745/2024-65 e em observancia as disposi¢des da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021 e 

demais legislagdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletrénico n2 90011/2024, mediante as 

clausulas e condic¢des a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, | E Il) 

1.1. O objeto da presente & a aquisigdo de materiais permanentes, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas no Termo de 

Referéncia. 

1.2, Objeto da contratagdo: 

ITEM ESPECIFICAGAO CATSER Dlél:l\:lrégll:’[f A QUANTIDADE U‘N’?'I!-:RF: o VALOR TOTAL 

Refrigerador Duplex Capacidade Refrigeragdo: 450 L 

1 Sistema Dege'lcuf Frost I_=r‘ee Tgnség Aliment_al(;aéo:‘zzo 470946 Und 10 RS 2.892,00 R$ 28.920,00 

V Caracteristicas Adicionais: Etiqueta Eficiéncia 

Energética "A" Tipo: Vertical 

1.3. Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitagdo; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGCAO 

2.1 O prazo de vigéncia da contratacao é de 3 meses contados contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 

n? 14.133/2021. 

21.1. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto ndo for 

concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS (ART.92, IV, VII E XVIlI) 

3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os prazos e condigdes de conclusdo, 

entrega, observacdo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4, CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 28.920,00 (vinte e oito mil novecentos e vinte reais)​​.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.​​

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART.92,V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART.92,V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
04/06/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de um mês.

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das
previstas no termo de referência:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;
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9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei
n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I -  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);
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III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 0.5% (cinco décimos por
cento)  a 10,0% (dez por cento) do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de  0,5 %
(cinco décimos por cento)  a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento)  a 15%
(quinze por cento) do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % (cinco décimos por cento) a 10 %
(dez por cento)  do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5 % (cinco décimos por cento) a  10 %
(dez por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de dez dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1.  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

12.4.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no
processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade:  50005

Funcional Programática: 04.122.0032.2000.0001

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 449052

Plano Interno: M2000405038

Subelemento: 12

Nota de Empenho: 2024NE000508
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de
Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da
contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do
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presente documento. 

16.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo 

podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizacao. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO 

17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14,133, de 

2021, e a0 art. 82, §29, da Lein. 12.527, de 2011, c¢/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — FORO (ART. 92, §19) 

18.1. E eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Se¢do Judiciaria do Distrito Federal para dirimir os litigios que decorrerem da 

execucdo deste Termo de Contrato que n3o possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n® 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, 

juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a JIOVANE BRANDAO DE SOUZA 
AC Equipamentos e Eletrodomésticos Ltda 

Fome 

CONTRATANTE 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Raquel da Silva Trombini 

L4 

G e‘! @ Documento assinado eletronicamente por JIOVANE BRANDAO DE SOUZA, Usudrio Externo, em 18/11/2024, as 19:18, conforme horario 

assinatura oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

L4 

& e ! @ Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Chefe de Divisdo, em 18/11/2024, 35 19:28, conforme horério oficial 

a de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

P, e'l Documento assinado eletronicamente por Raquel da Silva Trombini, Coordenador(a), Substituto(a), em 19/11/2024, as 12:51, conforme 

s 8 @ horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. 

P, e'l Documento assinado eletronicamente por Anderson Dias Ferreira da Silva, Coordenador(a)-Geral, Substituto(a), em 19/11/2024, as 18:52, 

- @ conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da 
assinatura 
eletrénica Republica. . 
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.Danielle Cristina Pitão de Faria .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00

.Danilo Carlos Cunha Machado .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00

.Denise Prado .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Fernando de Caíres Rodrigues .R$ 10.150,00 .R$ 2.030,00 .R$ 12.180,00

.Gustavo Behrend .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Igor Stefani Nunes Mello .R$ 10.150,00 .R$ 2.030,00 .R$ 12.180,00

.Isabella Pacetti Pajaro Grande .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.João Roberto Serra .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Kleber Ferreira dos Santos .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Mozart Pucci Vasconcellos .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00

.Paulo de Vasconcellos Netto .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00

.Phelipe Oliveira de Macedo .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00

.Piero Vicente Venancio Laurino .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00

.Rafael Marques Silva .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Rafael Pinski .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Roberto de Britto Filho .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Samantha Helena de Leonardo Rossi .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Suellen Moreira Ferreira .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Sueli Aparecida de Souza .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Vinicius Nogueira Rodrigues Cardoso .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.Wilson Fernandes Duarte .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00

.T OT A L .R$ 148.680,00 .R$ 29.636,00 .R$ 178.416,00

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90379/2024

Inexigibilidade de Licitação nº 90379/2024 - UASG: 550005, oriunda do Processo:
71000.073442/2024-07. Objeto: Contratação de pessoa física para atuar como Oficial de
Coleta de Sangue (OCS), visando atender à missão institucional da Autoridade Brasileira de
Controle de Dopagem (ABCD), conforme descrito no Ofício nº
109/2024/MESP/ABCD/CGGRO (SEI 16103857) referente ao exercício financeiro de 2024.
Fundamentado no Inciso II do Art. 25, da Lei n.º 8.666/93. Justificativa: Missões de controle
de dopagem, que são as etapas administrativas e técnicas que objetivam a coleta de
amostra válida de atletas, tais como chamamento, seleção de agentes, coleta,
armazenamento, transporte e logística de materiais Declaração de Inexigibilidade em
22/11/2024.DIEGO GALDINO DE ARAUJO. Secretário Executivo. Ratificação em 22/11/2024
ANDRÉ LUIZ CARVALHO RIBEIRO. Ministro de Estado do Esporte. Valor Global da
contratada: R$ 5.004,00.

.NOME .Valor serviço .Valor Imposto .Valor Total

.Jessica Beatriz Veiga Capela .R$ 4.170,00 .R$ 834,00 .R$ 5.004,00

.T OT A L .R$ 4.170,00 .R$ 834,00 .R$ 5.004,00

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 550025

Número do Contrato: 57/2023.
Nº Processo: 71000.090067/2021-17.
Pregão. Nº 18/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 11.203.642/0001-04 - JPS SEGURANÇA
ELETRÔNICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do
Contrato nº 02/2022, por mais 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 24/11/2024 a 23/11/2025, nos termos do art. 57, II, da Lei n.º 8.666, de 1993.
Vigência: 24/11/2024 a 23/11/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 428.999,96.
Data de Assinatura: 21/11/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 21/11/2024).

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 97/2024 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.066745/2024-65.
Pregão Nº 90011/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 46.221.464/0001-29 - AC EQUIPAMENTOS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA.
Objeto: Aquisição de materiais permanentes.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 19/11/2024 a
19/02/2025. Valor Total: R$ 28.920,00. Data de Assinatura: 19/11/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 22/11/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2024 - UASG 550005

Número do Contrato: 40/2022.
Nº Processo: 71000.014489/2022-69.
Pregão. Nº 17/2022. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 10.719.671/0001-60 - ELDEX
DISTRIBUIDORA DE JORNAIS E REVISTAS LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do
Contrato nº 40/2022 por mais 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período
de 29/11/2024 a 28/11/2025, nos termos do art. 57, II, da Lei n.º 8.666, de 1993. Vigência:
29/11/2024 a 28/11/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 10.472,76. Data de
Assinatura: 19/11/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 19/11/2024).

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

Espécie: Termo de Colaboração Código 968954, Nº Processo: 71000061371202491,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO LOTEAMENTO SANTA
PAULA CNPJ nº 08925124000190, Objeto: Apoio às Cozinhas Solidárias para a produção
e oferta de refeições gratuitas e de qualidade, preferencialmente às pessoas em
situação de vulnerabilidade e risco social, incluída a população em situação de rua,
pessoas e famílias afetadas pela calamidade pública provocada pelas enchentes no Rio
Grande do Sul e em insegurança alimentar e nutricional, no âmbito programa Cozinha
Solidária do Governo Federal., Valor Total: R$ 932.880,00, Valor de Contrapartida: R$
0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício: 2024 - R$ 653.016,00;
2025 - R$ 279.864,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000123, Valor: R$
653.016,00, PTRES: 236690, Fonte Recurso: 1001000000, ND: 335041, Vigência:
22/11/2024 a 22/11/2025, Data de Assinatura: 22/11/2024, Signatários: Concedente:
LILIAN DOS SANTOS RAHAL CPF nº ***.363.848-**, Convenente: RUI ANTONIO DE
SOUZA CPF nº ***.353.720-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração de Cláusula Contratual/ Outros Nº 000006/2024 ao
Instrumento código 857171. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora:
550008. Convenente: ESTADO DO CEARA, CNPJ nº 07954480000179. Incluir cláusula e
alterar o Preâmbulo e a Subcláusula Décima Segunda da Cláusula Sétima, em decorrência
da publicação da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023. Valor
Total: R$ 67.656.237,34, Valor de Contrapartida: R$ 1.479.716,17, Vigência: 27/12/2017 a
30/06/2025. Data de Assinatura: 27/12/2017. Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS
RAHAL, CPF nº ***.363.848-**, Convenente: ELMANO DE FREITAS DA COSTA, CPF nº
***.748.543-**.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO

ESPÉCIE: Termo de Autorização para Operacionalização de OBTV ao Convenente no
Convênio - Transferegov nº 919462/2021 (Processo nº 71000.086168/2021-85).
OBJETO: Autorização para operacionalizar a função Ordem Bancária de Transferências
Voluntárias, OBTV Convenente, no Portal dos Convênios (Transferegov) em Termo de
Convênio firmado pela União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome, e a Secretaria de Desenvolvimento Agrário,
Agricultura, Pecuária e Pesca do Estado de Pernambuco.
VALOR: R$ 84.735,27
DATA DE ASSINATURA: 25/11/2024. SIGNATÁRIO: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, Secretária
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome.

EXTRATO DE COLABORAÇÃO

PARCEIROS: Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL ,
FAMÍLIA E COMBATE FOME, Convenente: ASSOCIACAO AMPARO AO PROXIMO CNPJ nº
31.059.075/0001-71
Espécie: Termo de Colaboração Código 968973, Nº Processo: 71000.062043/2024-11,
Objeto: Apoio às Cozinhas Solidárias para a produção e oferta de refeições gratuitas e de
qualidade, preferencialmente às pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social,
incluída a população em situação de rua, beneficiários do Bolsa Família, gestantes/nutrizes,
crianças, pessoas com necessidades especiais, comunidades tradicionais e em insegurança
alimentar e nutricional, no âmbito programa Cozinha Solidária do Governo Federal., Valor
Total: R$ 1.062.413,35, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2024 - R$ 743.689,35; 2025 - R$ 318.724,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000126, Valor: R$ 743.689,35, PTRES: 236690, Fonte
Recurso: 1001000000, ND: 335041, Vigência: 22/11/2024 a 22/11/2025, Data de
Assinatura: 22/11/2024, Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL, Convenente:
JOSE RENATO MUNDES VARJAO e CRISTIANO BARBOSA VIEIRA.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA E INFRAESTRUTURA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024 - UASG 183038

Nº Processo: 52402003730202338. Objeto: Contratação de serviço continuado
de realização de pesquisas de percepção da qualidade dos exames técnicos de concessão
de patentes, concessão de registro de marca, concessão de registro de desenho industrial
e relatórios do PCT (ISA&IPEA) realizados pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial
- INPI, nos termos da tabela do Termo de Referência e conforme condições e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados: 2. Edital: 26/11/2024 das
10h00 às 17h00. Endereço: Rua Mayrink Veiga, Nº 09, 24° Andar, Centro - Rio de
Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/183038-5-90006-2024. Entrega das
Propostas: a partir de 26/11/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 19/12/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras.

THAIS XAVIER DE PAIVA FERREIRA
Chefe da Divisão de Processos de Aquisição

(SIASGnet - 25/11/2024) 183038-18801-2024NE999999

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
EXTRATO DE CONTRATO OCS Nº 349/2024

CONTRATANTE: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.
CONTRATADA: VENTANIA GESTÃO CULTURAL E ARTISTICA LTDA.
CNPJ: nº 24.364.076/0001-64.
MODALIDADE: Concurso nº 01/2023.
ESPÉCIE: Prestação de Serviços.
OBJETO: apresentação do espetáculo "T'RIO - TRIOS BRASILEIROS", da persona artística
"T'RIO", selecionado conforme especificações constantes do Edital do Concurso nº 01/2023
- BNDES e do Formulário de Inscrição subscrito pelo contratado.
VALOR DO CONTRATO: R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais).
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado tal prazo, mediante aditivo contratual, quando necessário para a conclusão da
execução do objeto pactuado.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 3101.8000-40.
DATA DA ASSINATURA: 14/11/2024.

EXTRATO DE CONTRATO OCS Nº 354/2024

CONTRATANTE: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.
CONTRATADA: CAROLINA GOUVEIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA - EPP.
CNPJ: nº 13.273.322/0001-56.
MODALIDADE: Concurso nº 01/2023.
ESPÉCIE: Prestação de Serviços.
OBJETO: apresentação do espetáculo "Hélio Alves Quarteto", da persona artística "Hélio
Alves", selecionado conforme especificações constantes do Edital do Concurso nº
01/2023 - BNDES e do Formulário de Inscrição subscrito pelo contratado.
VALOR DO CONTRATO: R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais).
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado tal prazo, mediante aditivo contratual, quando necessário para a conclusão
da execução do objeto pactuado.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 3101.8000-40.
DATA DA ASSINATURA: 14/11/2024.


